MOÇÃO Nº 11, DE 2009

Encontra-se na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 4.230, de 2004, de autoria do Deputado Pompeu de Mattos, apensado aos Projetos  nº 6254/2005, 269/2007, 1936/2007 – MSC 618/2007, que estabelece a remição de pena pelo estudo.

Trata a proposição em questão de estender a remição da pena para àqueles que estiverem estudando. Apensados à proposição principal estão os PLs 6.254/2005, do Deputado João Campos, que prevê três dias de estudo para remir um dia de pena, o PL 269/2007, que propõe um dia de pena por oito horas de presença nas atividades educacionais, e o PL 1.936/2007, do Poder Executivo, que estabelece um dia de pena por dezoito horas-aula assistidas, divididas, no mínimo, em três dias.
O presente projeto enfatiza que o estudo possibilita a integração do indivíduo à sociedade a medida que lhe proporciona melhor qualificação profissional. O mercado de trabalho é cada vez mais seletivo e o condenado de baixa qualificação, quando egresso, tende a ter grandes dificuldades para conseguir uma atividade remunerada, não conseguindo volta a cometer infrações penais.

Os PLs 4.230/04 e 6.254/05 não enfrentam a questão da carga horária para os fins de remição. Falam apenas em dias de estudo. O PL 269/07 faz a contagem de um dia de pena por oito horas de efetiva presença nas atividades de ensino. Finalmente, o PL 1.936/07 faz a contagem de um dia de pena por dezoito - horas aula assistidas, divididas, no mínimo em três dias. A proporção é mais adequada e  condiciona a remição à certificação pelas autoridades educacionais dos cursos freqüentados e acresce um terço do tempo acumulado em razão da conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena. O PL do Executivo prevê mais um benefício ao presidiário, que é a revogação do direito de até 1/3 do tempo remido em caso de falta grave, quando a lei hoje diz, simplesmente, que em caso de falta grave o condenado perderá o direito ao tempo remido.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº 4.230, de 2004, de autoria do Deputado Pompeu de Mattos, apensado aos Projetos  nº 6254/2005, 269/2007, 1936/2007 – MSC 618/2007, que estabelece a remição de pena pelo estudo, seja aprovado.
Sala das Sessões, em 19-3-2009.

a) José Bittencourt 

